
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.889 - MG (2016/0203971-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RONALDO RESENDE RIBEIRO 
ADVOGADOS : HUGO HENRIQUE LANNES ARAÚJO  - MG144248 
   MATHEUS PRATES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

MG141238 
   DANIEL DE QUEIROZ  - MG095311 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : OSWALDO HELENO LOBATO VIEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, às fls. 350-365, cuja ementa é a 

seguinte:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - CANCELAMENTO DE 
TOMBAMENTO - AUSÊNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL - 
DILAPIDAÇÃO DE BEM PÚBLICO - VIOLAÇÃO AO ART. 10 DA LEI 
8.429/92 - DANO AO ERÁRIO.

1 - O agente que pratica ato ímprobo, causador de prejuízo ao 
erário, nos termos do art 10 da Lei n° 8.429/92, se sujeita as penalidades 
previstas no art. 12, II, da aludida Lei, na proporção da gravidade do 
seu ato.

2 - O agente público que não contribui com dolo ou culpa para 
o resultado danoso ao erário fica desincumbido de qualquer responsabilidade 
que decorra de ordem hierárquica do respectivo superior, devidamente 
comprovada sua boa-fé.

3 - O cancelamento do tombamento não resulta de avaliação 
discricionária da Administração Pública, estando estritamente vinculado ao 
parecer do respectivo órgão competente de proteção ao patrimônio cultural.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados às fls. 393-399.

O recorrente sustenta que ocorreu violação dos artigos 103 e 105 do 

CPC/1973 e 9, 10 e 11 da Lei 8.429/92, sob os argumentos de que há conexão, de que 

está ausente o elemento subjetivo e de que as sanções aplicadas são desproporcionais.

Contrarrazões apresentadas às fls. 442-449.

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo desprovimento do 

Agravo às fls. 499-503.
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Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o que 

deu ensejo à interposição do Agravo, que foi convertido em Recurso Especial, às fls. 

505-506.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.889 - MG (2016/0203971-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 25.7.2016.

A irresignação não merece prosperar.  

Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta 

pelo Ministério Público estadual contra o ora recorrente, ex-Prefeito de Oliveira, e 

outro, objetivando a condenação dos réus pela prática de ato ímprobo, consistente no 

destombamento do imóvel conhecido como "Casarão da Figurinha".

O Juiz de 1º Grau julgou improcedente o pedido.

O Tribunal a quo deu parcial provimento à Apelação do Parquet 

estadual, e assim consignou na sua decisão:

Neste sentido, a Municipalidade e o proprietário do imóvel 
passaram a ter a incumbência de proteger o bem em questão contra eventuais 
mutilações e destruições, pois integrante do patrimônio público nacional. 
Contudo, compulsando os autos, percebe-se que a Administração Pública 
Municipal, representada pelo seu gestor, tomou a contramão do instituto ao 
decretar seu desfazimento sem o devido processo legal.

O Decreto-lei n° 3.866/41 determina que "o Presidente da 
República, atendendo a motivos de interesse público, poderá determinar, de 
ofício ou em grau de recurso, interposto por qualquer legitimo interessado, seja 
cancelado o tombamento de bens pertencentes à União, ao Estado, aos 
Municípios ou a pessoas naturais ou jurídicas de direito privado, feito no 
IPHAN, de acordo com o Decreto-lei n° 25, de 3-11-37".

Caso entenda pela desnecessidade do tombamento, a 
Municipalidade não pode se valer do princípio da simetria concêntrica para 
proceder ao desfazimento da intervenção sem atentar, por obviedade, ao 
mesmo procedimento que concedeu ao bem o título de patrimônio cultural 
nacional.

Sendo assim, ante a ausência de previsão legal no âmbito 
municipal, não pode a Administração Pública, pela figura do Prefeito,  
valer-se de sua discricionariedade para proceder ao cancelamento do 
tombamento sob mero fundamento de que o imóvel sofria riscos de 
desmoronamento, causando iminente perigo à população da cidade.

Ora, a partir do momento em que um bem é tombado, torna-se 
obrigação da Administração Pública, conjuntamente com o particular, o zelo 
para que este não sofra danos, o que não restou demonstrado nos autos em tela. 
Sobre o cancelamento do tombamento, valemo-nos da lição de Carvalho Filho:

(...)
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A sentença combatida merece parcial reforma para 
determinar a responsabilização e punição de Ronaldo Resende Ribeiro, 
enquanto Prefeito da cidade de Oliveira. Isto porque restou incontroversa a 
conduta dolosa do agente público em determinar o desfazimento do 
tombamento, bem como a destruição de bem imóvel que espelhava a cultura 
arquitetônica da cidade de Oliveira.

(...)
No tocante à imputação de ato de improbidade a Oswaldo 

Heleno Lobato Vieira, na condição de servidor municipal no "Setor de Obras e 
Serviços Urbanos" do Município, tenho por bem pela absolvição do agente 
público, porquanto agiu estritamente no cumprimento de ordem hierárquica 
que lhe foi posta, não incorrendo dolo ou culpa na sua conduta eivada de 
boa-fé. No mesmo sentido, já decidiu este Tribunal de Justiça:

(...)
IV - DISPOSITIVO
Com tais considerações, dou parcial provimento ao recurso para 

condenar Ronaldo Resende Ribeiro ao ressarcimento integral do dano, 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 
cinco anos, suspensão dos direitos políticos por cinco anos, pagamento de 
multa civil em 40% (quarenta por cento) do valor da extensão do dano, 
restando verificado o dano ao erário, nos moldes do art. 10, caput, da Lei n° 
8.429/92. Os valores a serem ressarcidos sofrerão a devida apuração em 
liquidação de sentença.

Custas recursais, pelo segundo apelado. (fls. 360-363, grifei).

E nos Embargos de Declaração a Corte Regional assim consignou:

Quanto à suposta contradição apontada pelo embargante, 
também não o assiste razão, visto que a decisão apresentada como 
contraditória à f. 326 foi proferida em contexto distinto do que tratado nestes 
autos.  No caso da ementa apresentada nos embargos, apesar do risco de 
desmoronamento, não havia tombamento válido sobre o imóvel , o que 
permitia sua demolição. Já no caso destes autos, o imóvel havia sido 
validamente tombado e o tombamento foi desfeito de forma irregular,  não 
podendo o mero risco de desmoronamento servir de justificativa para tal ato.

Dessa forma, não padecendo o acórdão dos vicios apontados 
nos embargos, a sua rejeição é de rigor.

III - DISPOSITIVO
Ex positis, não acolho os embargos de declaração. (fl. 398, 

grifei).

Inicialmente, esclareço que o entendimento do STJ é de que, para que 

seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de 

Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
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consubstanciada pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela 

culpa, nas hipóteses do artigo 10. 

É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o ato de 

improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 exige a demonstração 

de dolo, o qual, contudo, não necessita ser específico, sendo suficiente o dolo 

genérico.

Assim, para a correta fundamentação da condenação por improbidade 

administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, caracterizar a 

presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei de Improbidade 

Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o corrupto, aquele 

desprovido de lealdade e boa-fé.

Cito precedentes: AgRg no REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/5/2015; REsp 1.512.047/PE, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/6/2015; AgRg no REsp 

1.397.590/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 5/3/2015; 

AgRg no AREsp 532.421/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

28/8/2014.

O Tribunal de origem foi categórico em afirmar a presença do elemento 

subjetivo, in casu , o dolo. Vejamos:

A sentença combatida merece parcial reforma para 
determinar a responsabilização e punição de Ronaldo Resende Ribeiro, 
enquanto Prefeito da cidade de Oliveira. Isto porque restou incontroversa a 
conduta dolosa do agente público em determinar o desfazimento do 
tombamento, bem como a destruição de bem imóvel que espelhava a cultura 
arquitetônica da cidade de Oliveira. (fl. 361, grifei).

Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões 

firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com o revolvimento 

do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS 
ARTS. 515 E 535 DO CPC. SÚMULA Nº 284 DO STF. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONFIGURAÇÃO DO 
ELEMENTO SUBJETIVO E DO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. REVISÃO 
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DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
Quanto à alegada ofensa aos arts. 515 e 535 do CPC, verifica-se 

que a parte agravante deixou de demonstrar no que consistiu a contrariedade, 
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

O recurso especial se origina de ação civil pública na qual se 
apura ato de improbidade administrativa  quando o recorrente exerceu o cargo 
de Prefeito com fulcro nos arts. 9°, 10 e 11 da Lei nº 8.429/92.

Esta Corte entende que para que seja reconhecida a tipificação 
da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade 
Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao 
menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10. (AgRg no REsp 1.419.268, SP, 
Relator o Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 14.04.2014).

As instâncias ordinárias entenderam pela configuração do 
elemento subjetivo  e pelo enriquecimento ilícito do agente ao praticar as 
condutas que resultaram um déficit orçamentário significativo no ano de 2004.

A revisão de matéria fática para o fim de investigar a ausência 
do elemento subjetivo da conduta,  bem como o enriquecimento ilícito do 
recorrente, não é possível no âmbito do recurso especial, ante o óbice contido 
na Súmula nº 7 do STJ . Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 473.878/SP, Rel. Ministra MARGA 

TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, DJe 09/03/2015) (grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATO DE 
IMPROBIDADE TIPIFICADO PELO ART. 11 DA LEI 8.429/92. PREFEITO 
MUNICIPAL. IRREGULARIDADES NO REPASSE DAS 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO INSTITUTO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE SOCIAL - IMSS. CONDUTA QUE ATENTA CONTRA OS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 CPC NÃO OCORRENTE. DOLO GENÉRICO RECONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME FÁTICO.IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de Recurso Especial em que o demandado, então 
Prefeito do Município de Congonhas/SP, insurge-se contra sua 
responsabilização pela prática de conduta tipificada no art. 11 da Lei de 
Improbidade Administrativa por ter deixado de repassar mensalmente ao 
Instituto Municipal de Seguridade Social - IMSS as verbas recolhidas dos 
servidores públicos municipais e haver descumprido empréstimo ilegalmente 
obtido junto à autarquia municipal.

2. No específico caso dos autos, o Tribunal local expressamente 
reconheceu a presença do elemento subjetivo "dolo", assentando que ficou 
provada a ausência de repasse das verbas públicas no valor de R$ 
1.123.098,76, assim como a ilegalidade do empréstimo obtido pelo Executivo 
Municipal no IMSS, no valor de R$ 1.500.000,00, avença também não 
cumprida pelo demandado.
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3. Segundo o acórdão recorrido, "(...) Configura ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, em especial, a legalidade e moralidade, o parcelamento de 
contribuições previdenciárias recebida e não repassadas, e que foram objeto de 
renegociação não cumprida, e empréstimos tomados e não pagos, pois 
praticado ato visando a fim diverso do previsto em lei (art. 11, I, da Lei 
8.429/92). Na aplicação das sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, o 
Julgador deverá levar em conta a extensão do dano causado, assim como o 
proveito patrimonial obtido pelo agente, em respeito aos princípios da 
razoabilidade, proporcionalidade e adequação na interpretação e aplicação do 
dispositivo".

4. Precisamente sobre o dolo, o julgamento impugnado afirma 
que, "consoante a análise minuciosa dos documento e provas produzidas, 
vislumbra-se existência de atos de improbidade administrativa, vez que 
presentes a má-fé e o dolo do réu/apelante, nos moldes a justificar a 
procedência do pedido, ainda que em parte".

5. Não há ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal a quo 
exara fundamentação suficiente à exteriorização do seu entendimento sobre a 
questão em julgamento e quando a pretensão integrativa vincula-se ao mérito 
da decisão, e não às hipóteses que habilitam o manejo dos aclaratórios, que por 
esse motivo foram desacolhidos na origem. Jurisprudência corrente que 
desobriga o julgador a responder a questionamentos ou a teses das partes.

6. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação quanto à 
necessidade de ser comprovado o dolo genérico para a tipificação da conduta 
prevista no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa. Tendo a Corte 
estadual expressamente consignado a presença desse elemento subjetivo, não 
há como acolher o pleito recursal que busca afastar a responsabilização do 
demandado pela demonstração de inexistência de materialidade da conduta que 
lhe é imputada, tendo em vista que o exame das premissas fáticas sobre as 
quais se pautou a decisão atacada encontra vedação no enunciado da Súmula 
7/STJ.

7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1285160/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 12/06/2013) (grifei).

No mais, esclareço que o entendimento firmado na jurisprudência do STJ 

é, como regra geral, de que modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância 

de origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta instância especial.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. NECESSIDADE DE DOLO GENÉRICO NO 
ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. PROMOÇÃO PESSOAL EM 
PROPAGANDA. ATO ÍMPROBO POR VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CARACTERIZADO. REVISÃO DA 
DOSIMETRIA DAS PENAS. IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE 
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MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, por deficiência na fundamentação. Com efeito, a recorrente 
limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo legal, sem 
explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. Assim, 
aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. No caso dos autos, ficou comprovada a utilização de recursos 
públicos para compra de espaço publicitário em 5 empresas jornalísticas, tendo 
como propósito a promoção pessoal, bem como o elemento subjetivo dolo na 
conduta dos recorrentes.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, para que seja 
reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei 
de Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento 
subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, 
ao menos pela culpa, nas hipóteses do art. 10.

4. Caso em que a conduta do agente se amolda ao disposto no 
art. 11 da Lei 8.429/1992, pois atenta contra os princípios da administração 
pública, em especial o impessoalidade e da moralidade, além de ofender 
frontalmente a norma contida no art. 37, § 1º, da Constituição da República, 
que veda a publicidade governamental para fins de promoção pessoal.

5 . As considerações feitas pelo Tribunal de origem NÃO 
afastam a prática do ato de improbidade administrativa por violação de 
princípios da administração pública, uma vez que foi constatado o elemento 
subjetivo dolo na conduta do agente, mesmo na modalidade genérica, o que 
permite o reconhecimento de ato de improbidade administrativa.

6. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade 
administrativa implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que esbarra na Súmula 7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais, nas quais, 
da leitura do acórdão recorrido, exsurge a desproporcionalidade entre o ato 
praticado e as sanções aplicadas, o que não é o caso vertente.

7. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova, mediante a existência nos autos de 
elementos suficientes para a formação de seu convencimento.

8. Com relação ao argumento de que o Ministério Público deu 
parecer favorável, para afastar a pena de suspensão dos direitos políticos e da 
multa civil, cumpre asseverar que o magistrado não está adstrito ao parecer 
ministerial, podendo acolhê-lo ou rejeitá-lo, com base nas provas dos autos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 435657/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 22/05/2014) (grifei).

PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS ADOTADOS PELA 
ORIGEM NÃO COMBATIDOS NA INTEGRALIDADE PELO ESPECIAL. 
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SÚMULA N. 283 DO STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO-INTERPOSIÇÃO 
DE EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126 DESTA 
CORTE SUPERIOR. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7/STJ.

1. Sobre a controvérsia preliminar (o cerceamento de defesa 
alegadamente provocado pelo julgamento antecipado da lide), foram dois os 
fundamentos adotados pela instância ordinária: (i) mesmo sanadas as 
irregularidades a que alude o recorrente em contestação, referentes ao acórdão 
do TCE que fundamentou em parte a ação civil pública, as contratações 
irregulares estão fartamente demonstradas nos autos por outras provas; e (ii) 
não houve cerceamento de defesa porque o réu teve a oportunidade de juntar 
defesa prévia, contestação (com documentos novos) e defesa escrita posterior, 
mas todas não afastaram a fragilidade da alegação do recorrente. A parte 
recorrente não se pronunciou efetivamente sobre esses pontos, tendo se 
limitado a reiterar o cerceamento de defesa, razão pela qual incide, na espécie 
a Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

2. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "a" do 
permissivo constitucional quanto à violação da Lei n. 8.429/92, ao argumento 
de que as condutas imputadas não são ímprobas. A ausência de indicação dos 
dispositivos considerados violados atrai a aplicação analógica da Súmula n. 
284 do STF.

3. Não fosse isso bastante, a simples leitura do acórdão 
combatido revela que, no ponto submetido à apreciação do Superior Tribunal 
de Justiça na via do especial relativa à caracterização da improbidade 
administrativa, seus fundamentos guardam amparo não só na legislação federal 
infraconstitucional, mas também na própria Constituição da República, sendo 
todos eles, se revertidos, capazes de alterar a solução da questão. Entretanto, 
não foi interposto recurso extraordinário, motivo pelo qual incide, no caso, a 
Súmula n. 126 desta Corte Superior.

4. Para apreciar a alegada ofensa ao art. 12, p. único, da Lei 
n. 8.429/92 aos fundamentos de que não houve proveito patrimonial por 
parte do agente, que o recorrente não tem qualquer outra condenação 
criminal ou em ação civil pública e que não houve dolo, seria imperioso 
revistar o contexto fático-probatório carreado aos autos, o que não é possível 
aos magistrados desta Corte Superior por incidência de sua Súmula n. 7.

5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1252917/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/02/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. SANÇÕES. DOSIMETRIA. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. INÉPCIA DO RECURSO. SÚMULA 284/STF. 
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REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há omissão a ser sanada no acórdão recorrido, já que foi 

analisada individualmente a conduta de cada um dos envolvidos, 
justificando-se o acréscimo da pena de suspensão dos direitos políticos e a 
multa imposta na origem com base nas peculiaridades do caso.

2. Apesar de insurgir-se quanto à ausência de dosimetria na 
aplicação da pena, o agravante não fundamenta adequadamente a alegada 
contrariedade ao art. 12, parágrafo único, da Lei n.

8.429/92, atraindo o óbice da Súmula 284/STF.
3. Ainda que assim não fosse, o Tribunal de origem fixou a 

pena com base em critérios como a extensão do dano e o proveito 
patrimonial obtido pelo agente, de modo que não pode ser revista em sede de 
recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 403.839/MG, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/03/2014) (grifei)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE ERECHIM. 
AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS PELA PREFEITURA MUNICIPAL. 
EXPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL. APROPRIAÇÃO ILEGAL DE PARTE DO 
VALOR POR SERVIDOR PÚBLICO E TERCEIRO. INCIDÊNCIA DOS 
ARTS. 1º E 3º DA LEI 8.429/92. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. DOSIMETRIA. ART. 12 DA LIA. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide.

2. Os arts. 1º e 3º da Lei 8.429/92 são expressos ao prever a 
responsabilização de todos, agentes públicos ou não, que induzam ou 
concorram para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficiem sob 
qualquer forma, direta ou indireta.

 3. Diante do óbice da Súmula 7/STJ, a verificação da 
proporcionalidade e da razoabilidade da sanção aplicada pelo Tribunal de 
origem não pode ser feita em recurso especial.

4. Não havendo violação aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, modificar o quantitativo da sanção aplicada pela 
instância de origem, no caso concreto, enseja reapreciação dos fatos e 
provas, obstado nesta instância especial (Súmula 7/STJ).

5. Recursos especiais conhecidos em parte e não providos.
(REsp 1203149/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 07/02/2014) (grifei).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA DE IMPROBIDADE. EXCLUSÃO DE PARTE DAS SANÇÕES 
APLICADAS PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. PRETENSÃO DE 
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Superior Tribunal de Justiça

REEXAME DA DOSIMETRIA DAS PENAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Insurge-se o recorrente contra acórdão que, ao examinar os 
fatos e as circunstâncias do caso concreto, concluiu pela desproporção das 
penalidades cominadas pelo juízo de primeiro grau e dessa forma afastou as 
sanções de suspensão dos direitos políticos e proibição de receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios.

2. Inviável a análise de eventual afronta a dispositivo 
constitucional na via do Recurso Especial, considerando a competência 
outorgada pelo art. 102, III, "a" da CF/88 ao Supremo Tribunal Federal.

3. A regra geral, assentada na jurisprudência do STJ, é no 
sentido de que "modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância 
de origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstado nesta instância 
especial (Súmula 7/STJ) ." (RESP 1.229.495/SP, Rel. Min. Eliana Calmon).

4. Precedente que se amolda à espécie do autos, em que o 
acórdão de origem verificou a razoabilidade da dosimetria das penas com base 
em particularidades e circunstâncias do caso concreto.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1326762/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/09/2013) (grifei).

Por fim, quanto à alegação de que há conexão, esclareço que a Corte 

Regional afirmou que "a decisão apresentada como contraditória à f. 326 foi 

proferida em contexto distinto do que tratado nestes autos."  (fl. 398, grifei).

Assim, o Tribunal de origem entendeu que não há conexão entre as 

ações.

"Não é possível, em sede de recurso especial, rever a convicção das 

instâncias ordinárias acerca da existência ou inexistência de conexão, em razão do 

óbice do enunciado nº 7 da Súmula do STJ"  (AgRg no REsp 1471615/SP, Rel. 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,  DJe 24/09/2014) (grifei).

Enfim, modificar a conclusão a que chegou a Corte a quo, de modo a 

acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos 

autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do 

STJ. 

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE 
RECONHECEU A CONEXÃO - AÇÃO QUE DEMANDA QUANTIA 
ILÍQUIDA - AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
UNIVERSAL DA FALÊNCIA - DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE/FALIDO.

1. A decretação da falência, a despeito de instaurar o juízo 
universal falimentar, não acarreta a suspensão nem a atração das ações que 
demandam quantia ilíquida: se elas já tinham sido ajuizadas antes, continuam 
tramitando no juízo onde foram propostas;

se forem ajuizadas depois, serão distribuídas normalmente 
segundo as regras gerais de competência. Em ambos os casos, as ações 
tramitarão no juízo respectivo até a eventual definição de crédito líquido.

2. Não é possível, em sede de recurso especial, rever a 
convicção das instâncias ordinárias acerca da existência ou inexistência de 
conexão, em razão do óbice do enunciado nº 7 da Súmula do STJ.

Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1471615/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA,  DJe 24/09/2014) (grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DO JULGADO. ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTADA 
CONVICÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. CONFORME 
PRECEDENTE DESTA CORTE, "A CONFIGURAÇÃO DO INSTITUTO 
DA CONEXÃO NÃO EXIGE PERFEITA IDENTIDADE ENTRE AS 
DEMANDAS, SENÃO QUE, ENTRE ELAS PREEXISTA UM LIAME QUE 
AS TORNE PASSÍVEIS DE DECISÕES UNIFICADAS". AGRAVO A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

1. O órgão julgador deve enfrentar as questões relevantes para a 
solução do litígio, afigurando-se dispensável o exame de todas as alegações e 
fundamentos expedidos pelas partes. Além disso, os embargos de declaração 
não servem para rediscutir matéria julgada.

2. O Tribunal de origem é enfático ao consignar a existência 
de conexão entre o caso em apreço  e à ação cominatória, tendo em vista a 
identidade de partes, pedido e causa de pedir. Portanto, a reforma do aresto 
nestes aspectos, demandaria, necessariamente, o revolvimento do complexo 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 119.985/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA,  DJe 22/08/2012) (grifei).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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